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0 representante do De­
partamento Nacional de 
P r o d u ç ã o M i n e r a l 
(DNPM), no grupo de tra­
balho dos minerais estraté­
gicos, criado pelo Conselho 
Superior das Minas (Minis­
tério das Minas e Energia), 
Frederico Barboza, diretor 
de economia mineral do ór­
gão, recomendou ao gover­
no que rejeite o Projeto de 
lei n? 677/85 apresentado na 
Câmara Federal e em vota­
ção no Senado Federal, do 
deputado Marcus Lima, do 
PMDB (MG), que institui o 
programa e o Conselho Na­
cional de Minerais Estraté­
gicos no País, e propõe que 
seja atribuída à atual As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte a função de regular a 
matéria. 

Segundo o parecer de 
Barboza, encaminhado ao 
ministro Aureliano Chaves, 
as premissas que servem 
de argumento ao projeto 
não foram "estabelecidas 
com a abrangência que o 

\ caso merece". Na interpre-
\ tacão atual, diz Barboza, a 

importância estratégica de 
um determinado mineral 
tem por base seu use em di­
versos setores industriais, 
aliado a outros fatores co­
mo preço, fontes de supri­
mento, tecnologia, entre 
outros. A abundância de al­
guns minerais diante da 
vulnerabilidade de alguns 
mercados gera a classifica­
ção do que seja estratégico. 

Para o Brasil, diz o dire­
tor do DNPM, dadas as pe­
culiaridades do setor, do 
estágio da industrialização 
do País e dos condiciona­
mentos impostos pelo setor 
externo da economia nacio­
nal aos objetivos de desen­
volvimento, tanto interessa 
o aspecto crítico do supri­
mento de insumos básicos 
minerais á indústria quan­
to as possibilidades de ge­
ração de excedentes expor­
táveis a partir da produção 
mineral — segundo revela 
documento encaminhado 
ao Ministério das Minas e 
Energia. Barboza fez reco­
mendações para a atuação 
governamental em relação 
aos minerais estratégicos 
sujeitos a dependência ex­
terna: 1) intensificar as 

pesquisas de novos depósi­
tos minerais e ampliar as 
reservas conhecidas; 2) es­
timular o beneficiamento e 
a lavra de minérios de bai­
xo teor, usando, por exem­
plo, incentivos fiscais e fi­
nanceiros. 

O diretor de economia 
mineral do DNPM é con­
trário á limitação da parti­
cipação do capital sugeri­
das pela lei em votação no 
Senado. O Brasil, preocu­
pado em acelerar o seu 
crescimento e em gerar no­
vos empregos, dificilmente 
poderá prescindir da cola­
boração do capital estran­
geiro para completar sua 
capacidade de poupança. 
Defente também uma 
maior participação do ca­
pital privado nacional atra­
vés de incentivos e finan­
ciamentos, para fazer face 
à concorrência do capital 
externo. 

POLITICA 
MINERAL 

Será necessário, disse 
Barboza, criar um novo 
mecanismo de gerencia-
mento das atividades eco­
nómicas voltadas para o 

aproveitamento dos bens 
materiais. Barboza, reco­
menda uma melhoria da 
renda gerada pelos em: 
preendimentos minerais, ò 
crescimento dos empregos 
e mostra que, para cada 
emprego direto, gerado pe­
los mineradores, são cria­
dos 2,5 empregos indiretos. 

PRIORIDADES 
Barboza sugere que a As­

sembleia Nacional Consti­
tuinte avalie as propostas 
do DNPM para o delinea­
mento das ações prioritá­
rias para uma nova política 
mineral do País. Ele reco­
menda: aprimoramento do 
conhecimento do subsolo e 
o aproveitamento dos re­
cursos minerais, reordena­
ção dos órgãos da adminis­
tração, retomada de inves­
timentos básicos pelo go­
verno, melhora de incenti­
vos fiscais e financiamen­
tos, preparação de recur­
sos humanos para atuação 
na área internacional 
(GATT, acordos interna­
cionais, UNCTAD e Cepal). 

Barboza solicita também 
uma nova análise do papel 
do investidor estrangeiro 
no setor mineral e propõe 
dá um novo papel à Compa­
nhia de Pesquisa e Recur­
sos Minerais (CPRM) na 
pesquisa mineral. Sugere 
ainda avaliar a situação 
atual da mineração em 
áreas indígenas, solucionar 
o conflito das empresa* 
com o garimpo e aumenar 
nacionalmente a arrecada­
ção do Imposto Único sobre 
Minerais. Quanto ao papei 
do governo na legislação, 
política fiscal, tributária, 
controle de preços, incenti­
vos, regulamentação do co­
mércio exterior, Barboza 
propõe um maior entrosa­
mento entre órgãos fede­
rais, estaduais e munici-

| pais para evitar a superpo­
s i ç ã o de poderes e ação. 


